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 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.º 126/2008
de 16 de Outubro

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea b), da Constituição, o seguinte:

É ratificado o Acordo de Cooperação no Domínio da 
Defesa entre a República Portuguesa e a República Demo-
crática e Popular da Argélia, assinado em Lisboa em 31 de 
Maio de 2005, com as notas diplomáticas interpretativas 
dos artigos 3.º, 6.º e 9.º do Acordo, trocadas entre o Minis-
tério dos Negócios Estrangeiros da República Portuguesa e 
a Embaixada da República Democrática e Popular da Ar-
gélia em Lisboa, aprovado pela Resolução da Assembleia 
da República n.º 60/2008, em 18 de Julho de 2008.

Assinado em 29 de Setembro de 2008.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 9 de Outubro de 2008.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa. 

 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 60/2008

Aprova o Acordo de Cooperação no Domínio da Defesa entre
a República Portuguesa e a República Democrática

e Popular da Argélia, assinado em Lisboa em 31 de Maio de 2005

A Assembleia da República resolve, nos termos da alí-
nea i) do artigo 161.º e do n.º 5 do artigo 166.º da Cons-
tituição, aprovar o Acordo de Cooperação no Domínio 
da Defesa entre a República Portuguesa e a República 
Democrática e Popular da Argélia, assinado em Lisboa em 
31 de Maio de 2005, cujo texto, nas versões autenticadas 
nas línguas portuguesa, árabe e francesa, se publica em 
anexo, bem como as notas diplomáticas interpretativas dos 
artigos 3.º, 6.º e 9.º do Acordo, trocadas entre o Ministério 
dos Negócios Estrangeiros da República Portuguesa e a 
Embaixada da República Democrática e Popular da Argélia 
em Lisboa, que igualmente de publicam em anexo.

Aprovada em 18 de Julho de 2008.
O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama.

ACORDO DE COOPERAÇÃO NO DOMÍNIO DA DEFESA
ENTRE A REPÚBLICA PORTUGUESA E A REPÚBLICA

DEMOCRÁTICA E POPULAR DA ARGÉLIA

A República Portuguesa e a República Democrática e 
Popular da Argélia, doravante designadas por «as Partes» 
e quando individualmente por «a Parte»:

Tendo em consideração as relações de amizade e coo-
peração que ligam Portugal e a Argélia;

Reafirmando o respeito pelos princípios e objectivos da 
Carta das Nações Unidas, nomeadamente quanto à obser-
vância pelos princípios da independência e da soberania 
dos Estados;

Desejando o estabelecimento de uma cooperação du-
radoura e mutuamente vantajosa, construída sob o res-
peito, confiança e a consideração pelos interesses de cada 
Parte;

Convictas de que esta cooperação assume uma impor-
tância significativa no quadro do estreitamento dos laços 
entre as duas Partes e na manutenção da paz e da segu-
rança;

Tendo em vista o Tratado de Amizade, Boa Vizinhança 
e Cooperação, assinado em 8 de Janeiro de 2005 entre as 
Partes;

acordam no seguinte:

Artigo 1.º

As Partes comprometem -se, nos termos do presente 
Acordo, a actuar de forma concertada a fim de promover, 
criar condições e desenvolver a cooperação mútua no do-
mínio da defesa, no quadro das respectivas ordens jurídicas 
e compromissos internacionais assumidos.

Artigo 2.º

Nos termos do disposto no presente Acordo, as Partes 
empenhar -se -ão conjuntamente na efectivação e desen-
volvimento da cooperação bilateral nos seguintes domí-
nios:

Intercâmbio, dentro das suas competências, de informa-
ções e de experiências que revistam interesse recíproco no 
âmbito da defesa;

Cooperação em matéria de luta antiterrorista;
Formação de pessoal nos estabelecimentos de ensino 

militar superior e de formação especializada;
Realização de exercícios conjuntos e convite de ob-

servadores militares para manobras e ou exercícios em 
território nacional;

Transferência de tecnologia e de conhecimentos no 
domínio do fabrico, reparação e modernização de equi-
pamentos de defesa e de armamento;

Aquisição de armamento, equipamento militar e de 
sistemas de armas, bem como o fornecimento de peças 
sobressalentes e meios necessários à sua exploração, ma-
nutenção e reparação;

Troca de experiências em matéria de manutenção em 
condições operacionais e o suporte logístico dos equipa-
mentos adquiridos;

Desenvolvimento de pesquisa científica e tecnológica;
Promoção e desenvolvimento de actividades nos domí-

nios da cartografia, hidrografia e geografia militar;
Promoção de parcerias entre as indústrias de defesa 

das Partes;
Promoção de eventos sócio -culturais e desportivos entre 

as duas Forças Armadas;
Intercâmbio de delegações;
Escalas de navios e aeronaves nos portos e aeroportos 

das Partes, no âmbito das suas competências e possibili-
dades;

Em quaisquer outros domínios, havidos de comum acor-
 do entre as Partes como úteis para as suas relações de 
cooperação no domínio da defesa.
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Artigo 3.º

A concretização da cooperação nos domínios previstos 
no artigo 2.º poderá ser efectivada através de protocolos, 
convenções, contratos, troca de notas ou de acordos téc-
nicos específicos a celebrar entre os representantes das 
Partes.

Artigo 4.º

4.1 — Serão encargo de cada Parte as despesas relativas 
à ida e ao regresso do seu pessoal, aquando das deslocações 
ao território do país de acolhimento.

4.2 — Durante as visitas e intercâmbios, cada Parte 
suportará os custos com a alimentação e o alojamento dos 
membros do seu pessoal militar e civil, excepto nos casos 
em que as Partes diferentemente venham a acordar com 
base no princípio da reciprocidade.

4.3 — Durante os exercícios conjuntos, a Parte de aco-
lhimento suportará as despesas relativas ao alojamento 
nas suas instalações militares, bem como as que digam 
respeito à utilização de infra -estruturas de treino do pessoal 
da Parte visitante.

Artigo 5.º

5.1 — O pessoal da Parte visitante terá acesso aos 
cuidados médicos necessários, a serem prestados pe-
los serviços de saúde militares da Parte de acolhimento 
nas mesmas condições que esta dispensa ao seu próprio 
pessoal.

5.2 — Serão gratuitas a assistência prestada pelos 
serviços médicos de uma unidade ou guarnição, bem 
como a evacuação sanitária de urgência, em aeronaves 
militares.

5.3 — As evacuações sanitárias por meios aéreos civis, 
hospitalizações, consultas, exames e tratamentos em hos-
pitais civis ou militares serão reembolsados pela Parte a 
que pertença o pessoal assistido.

5.4 — O falecimento de militares ou civis será comu-
nicado às autoridades da Parte de acolhimento territorial-
mente competentes. As autoridades competentes de que 
dependa o falecido disporão do corpo logo que a devida 
autorização lhes tenha sido notificada pelas autoridades 
competentes da Parte de acolhimento. O transporte do 
corpo será efectuado segundo as regras da Parte de aco-
lhimento.

Artigo 6.º

6.1 — Cada Parte renunciará a qualquer pedido de in-
demnização dirigido ao pessoal da outra Parte, no que diz 
respeito aos prejuízos causados ao seu pessoal ou aos seus 
bens, quando estes sejam resultantes de actividades dizendo 
respeito à execução do presente Acordo, excepto em casos 
de prejuízo substancial ou acção dolosa.

A determinação da existência de um prejuízo substancial 
competirá às autoridades da Parte a que pertence o autor 
do facto danoso.

6.2 — Durante a fase pré -contenciosa, a Parte de 
acolhimento substituir -se -á à Parte visitante em todos 
os procedimentos que sejam accionados por tercei-
ros.

6.3 — A responsabilidade pelas indemnizações atribuí-
das para a reparação dos prejuízos causados a terceiros 

como resultado de um processo consensual será discipli-
nada entre as Partes da maneira seguinte:

Sendo o prejuízo imputável a uma só das Partes, esta 
assegurará a satisfação do montante total das indemniza-
ções;

Sendo o prejuízo imputável a ambas as Partes ou caso 
não seja possível atribuí -lo a qualquer delas, o montante 
das indemnizações será paritariamente assumido por estas.

6.4 — As indemnizações respeitantes à reparação dos 
prejuízos causados a terceiros como resultado de um pro-
cesso judicial ficarão a cargo da Parte que a sentença venha 
a determinar e na medida por ela fixada.

Artigo 7.º

7.1 — O pessoal de cada Parte respeitará a legislação e 
demais regras em vigor no território da outra Parte. As Par-
tes informarão o seu pessoal da necessidade de respeitar 
as leis e regulamentos da Parte de acolhimento.

7.2 — Nos casos de intercâmbio de pessoal, no qua-
dro do presente Acordo, entre as unidades das Forças 
Armadas das Partes, a actividade deste submeter -se -á 
aos regulamentos militares em vigor na unidade de aco-
lhimento.

7.3 — As autoridades da Parte visitante detêm com-
petência exclusiva no que toca ao poder disciplinar. As 
autoridades competentes da Parte de acolhimento infor-
marão o superior hierárquico responsável da Parte visi-
tante dos comportamentos considerados como passíveis 
de sanções disciplinares. Nestes casos, as autoridades 
da Parte visitante informarão as autoridades da Parte 
de acolhimento da natureza das sanções eventualmente 
aplicáveis.

Artigo 8.º

8.1 — As autoridades da Parte de acolhimento te-
rão direito de exercer a sua jurisdição nacional sobre 
o pessoal em visita, por todas as infracções cometidas 
no seu território e sancionadas pelo seu ordenamento 
jurídico.

Contudo, as autoridades da Parte visitante terão direito 
de exercer, prioritariamente, a sua jurisdição sobre o seu 
pessoal nos seguintes casos:

Infracções que ameacem a segurança ou os bens da 
Parte visitante;

Infracções que resultem de qualquer acto ou omissão 
cometidos intencionalmente ou por negligência no âmbito 
do cumprimento da missão.

8.2 — No caso descrito na última alínea, as autoridades 
da Parte visitante poderão renunciar ao direito de exercer 
prioritariamente a sua jurisdição desde que notificada esta 
sua intenção às autoridades da Parte de acolhimento e por 
estas aceite.

Artigo 9.º

9.1 — No respeito pela legislação e regulamentação 
nacionais, as Partes comprometem -se a assegurar a pro-
tecção da informação, dos documentos, do material e dos 
equipamentos recebidos no âmbito de aplicação do pre-
sente Acordo ou em resultado de actividades comuns. Neste 
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pressuposto, as Partes adoptarão as mesmas medidas que 
as impostas pela protecção das suas próprias informações 
com o mesmo nível de classificação.

9.2 — Sem o consentimento escrito de uma Parte, a 
outra Parte não cederá a terceiros as informações ou do-
cumentos recebidos ou adquiridos por força da concreti-
zação dos domínios da cooperação objecto do presente 
Acordo.

9.3 — A informação obtida no decorrer da execução 
das disposições do presente Acordo não poderá ser utili-
zada por uma Parte em detrimento dos interesses da outra 
Parte.

9.4 — As Partes acordam na regulamentação das dis-
posições do presente artigo, por meio de um memorando 
de entendimento a estabelecer posteriormente.

Artigo 10.º

10.1 — A fim de dar corpo às disposições do pre-
sente Acordo, as Partes acordam em estabelecer uma 
comissão mista composta por representantes de ambas 
as Partes.

10.2 — A comissão mista encarregar -se -á de definir as 
formas e os meios da realização da cooperação no domínio 
da defesa, de contribuir para o seu desenvolvimento e de 
procurar novas formas de cooperação; nesta conformi-
dade, controlará a execução desta cooperação bem como 
das disposições do presente Acordo e dos documentos 
regulamentares nele fundamentados.

10.3 — A comissão mista reunir -se -á periódica e alter-
nadamente, em Portugal e na Argélia. Reger -se -á pelos 
princípios estabelecidos pelas Partes e de acordo com o 
regulamento que elas estabelecerão.

Artigo 11.º

As dificuldades, divergências ou polémicas de qualquer 
natureza, que eventualmente possam surgir pela aplicação 
ou interpretação das disposições do presente Acordo, se-
rão resolvidas amigavelmente pelas Partes, por meio de 
consultas e de negociações.

Artigo 12.º

12.1 — O presente Acordo poderá ser objecto de 
emendas a todo o momento, através do consentimento 
mútuo das Partes, expresso por troca de notas por via 
diplomática.

12.2 — As emendas entrarão em vigor nas mesmas 
condições que o presente Acordo.

Artigo 13.º

13.1 — O presente Acordo entrará em vigor na data da 
notificação recíproca do cumprimento dos requisitos legais 
específicos de cada uma das Partes.

13.2 — O Acordo terá a validade de cinco anos, sendo 
automaticamente prorrogado por mais dois anos no caso 
de nenhuma das Partes avisar por escrito e pela via diplo-
mática a outra Parte da sua intenção de o denunciar, com 
uma antecedência mínima de seis meses em relação ao 
término do prazo.

13.3 — O término ou a denúncia do presente Acordo 
não produzirão efeitos quanto à execução sujeita a 

termo certo nos protocolos de acordo e contratos que 
dele derivem, salvo se as Partes de outra maneira acor-
darem.

13.4 — No caso de término ou denúncia do presente 
Acordo, as disposições do artigo 9.º manter -se -ão em 
vigor.

Feito em Lisboa, aos 31 de Maio de 2005, em dois 
exemplares, em árabe, português e francês, fazendo os 
três textos igualmente fé.

Em caso de divergência de interpretação, o texto francês 
prevalecerá.

Pela República Portuguesa:

Diogo Freitas do Amaral, Ministro de Estado e dos 
Negócios Estrangeiros.

Pela República Democrática e Popular da Argélia:

Abdelaziz Belkhadem, Ministro de Estado, representante 
pessoal do Presidente da República. 
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 ACCORD DE COOPERATION DANS LE DOMAINE DE LA DÉFENSE 
ENTRE LA RÉPUBLIQUE PORTUGAISE ET LA RÉPUBLIQUE 
ALGÉRIENNE DEMÓCRATIQUE ET POPULAIRE.

La République Portugaise et la République Algérienne 
Démocratique et Populaire, ci -après désignés conjointe-
ment «les Parties» et séparément a «la Partie»:

Considérant les relations d’amitié et de coopération qui 
lient le Portugal et l’Algérie;

Réaffirmant leur attachement aux principes et objec-
tifs de la Charte des Nations Unies, notamment en ce qui 
concerne le respect de l’indépendance et de la souveraineté 
des Etats;

Aspirant à l’établissement d’une coopération durable mu-
tuellement avantageuse, reposant sur le respect, la confiance 
et la prise en considération des intérêts de chaque Partie;

Convaincus que cette coopération a une importance si-
gnificative dans le cadre du renforcement des liens entre les 
deux Parties et au maintien de la paix et de la sécurité;

Considérant le Traité d’amitié, de bon voisinage et de 
coopération conclu le 8 janvier 2005 entre la République 
Portugaise et la République Algérienne Démocratique et 
Populaire;

sont convenus des dispositions qui suivent:

Article 1
Aux termes du présent Accord, les Parties s’engagent à 

agir de concert pour promouvoir, favoriser et développer 
la coopération dans le domaine de la défense entre elles, 
en conformité avec leurs législations nationales et leurs 
engagements internationaux.

Article 2
Dans le cadre du présent Accord, les deux Parties con-

viennent d’agir de concert pour la mise en œuvre et le 
développement de la coopération bilatérale dans les do-
maines suivants:

L’échange, dans la limite de leurs compétences respec-
tives, d’informations et d’expériences d’intérêt mutuel sur 
les questions intéressant le domaine de la défense;

La coopération en matière de lutte antiterroriste;
La formation des personnels dans les établissements d’en-

seignement militaire supérieur et de formation spécialisée;
L’exécution d’exercices conjoints et l’invitation d’ob-

servateurs militaires pour les manœuvres et ou exercices 
nationaux;

Le transfert de technologie et de savoir -faire dans les 
domaines se rapportant à la fabrication, la réparation et la 
modernisation des équipements de défense et d’armement;

L’acquisition d’armements, d’équipements militaires 
et de systèmes d’armes ainsi que le soutien en pièces de 
rechange et approvisionnements nécessaires à leur exploi-
tation, entretien et réparation ;

L’échange d’expérience en matière de maintien en 
condition opérationnelle et le soutien logistique des équi-
pements acquis auprès de l’une ou l’autre Partie;

Le développement de la recherche scientifique et tech-
nologique;

La promotion et le développement des activités de car-
tographie, d’hydrographie et de géographie militaire;

La promotion du partenariat entre les industries de dé-
fense des deux Parties;

Le développement des manifestations socioculturelles 
et sportives entre les deux forces armées;

L’échange de délégations;
Les escales des bâtiments et aéronefs dans les ports et 

aéroports des deux Parties, dans la limite de leurs compé-
tences et possibilités;

et tout autre domaine reconnu d’un commun accord par 
les Parties comme favorisant leurs relations de coopération 
dans le domaine de la défense.
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Article 3

La concrétisation des domaines de coopération prévus 
à l’article 2 du présent Accord est mise en œuvre par des 
protocoles d’accord, conventions, contrats, échange de 
lettres ou d’arrangements techniques particuliers à conclure 
entre les représentants habilités des deux Parties.

Article 4

4.1 — Chaque Partie supporte les frais de déplacements 
de son personnel vers et à partir du territoire de l’Etat de 
la Partie d’accueil. Tout transport effectué par des moyens 
militaires à l’intérieur du territoire d’une Partie est à la 
charge de cette dernière.

4.2 — Lors des visites et des échanges, cheque Partie 
supporte les frais d’alimentation et d’hébergement des 
membres de son personnel militaire et civil, sauf si les 
Parties en conviennent autrement sur la base du principe 
de la réciprocité.

4.3 — Lors des exercices et entraînements conjoints, la 
Partie d’accueil prend à sa charge, à titre gracieux, l’héber-
gement dans ses installations militaires ainsi que la mise 
à disposition des infrastructures d’entraînement pour le 
personnel de la Partie d’envoi.

Article 5

5.1 — Les personnels de la Partie d’envoi ont accès 
aux soins médicaux nécessaires auprès du service de santé 
militaire de la Partie d’accueil dans les mêmes conditions 
que pour ses propres personnels.

5.2 — Les actes médicaux délivrés par les services mé-
dicaux d’unité ou de garnison ainsi que les évacuations 
sanitaires d’urgence par aéronefs militaires sont gratuits.

5.3 — Les évacuations sanitaires par moyens aériens 
civils, les hospitalisations, consultations, examens et soins 
en milieu hospitalier civil ou militaire sont rembourses par 
la Partie dont relève le personnel traité.

5.4 — Le décès d’un personnel militaire ou civil est 
déclaré aux autorités territorialement compétentes de la 
Partie d’accueil. Les autorités compétentes dont relève le 
défunt peuvent disposer du corps dès que l’autorisation 
leur en a été notifiée par l’autorité compétente de la Partie 
d’accueil. Le transport du corps est effectué conformément 
à la réglementation de la Partie d’accueil.

Article 6

6.1 — Chaque Partie renonce à toute demande d’inde-
mnité e l’encontre des personnels de l’autre Partie pour les 
dommages causés à son personnel ou à ses biens résultant 
des activités liées à la mise en œuvre du présent Accord, 
sauf en cas de faute lourde ou intentionnelle. La détermina-
tion de l’existence d’une faute lourde est de la compétence 
des autorités de la Partie dont relève l’auteur de la faute.

6.2 — Pour toutes les actions engagées par les tiers dans 
la phase pré contentieuse, la Partie d’accueil se substitue 
à la Partie d’envoi.

6.3 — La charge des indemnités versées pour la réparation 
des dommages causes à des tiers à la suite d’une procédure 
amiable est repartie entre les Parties de la façon suivante:

Lorsque le dommage est imputable à une seule Partie, 
celle -ci assure le règlement du montant total des indemnités;

Lorsque le dommage est imputable aux deux Parties ou 
quand il n’est pas possible d’en attribuer la responsabilité 

à l’une ou l’autre des Parties, le montant des indemnités 
est reparti à parts égales entre les Parties.

6.4 — Les indemnités pour la réparation des dommages 
causés à des tiers à la suite d’une procédure contentieuse 
sont à la charge de la Partie que la décision de justice a 
déterminée et dans les proportions qu’elle a fixée.

Article 7

7.1 — Les personnels de chaque Partie sont tenus de res-
pecter la législation et la réglementation de l’autre Partie. 
Chaque Partie informe ses personnels de la nécessité de 
respecter les lois et règlements du pays d’accueil.

7.2 — Dans le cas d’échanges de personnels entre les 
unités des forces armées des deux Parties effectués dans le 
cadre du présent Accord, l’activité des personnels concer-
nés est soumise aux règlements militaires en vigueur dans 
l’unité d’accueil.

7.3 — Les autorités de la Partie d’envoi sont seules com-
pétentes en matière de discipline. Les autorités compétentes 
de la Partie d’accueil informent le supérieur hiérarchique 
concerné de la Partie d’envoi des comportements qu’elles 
considèrent comme passibles de sanctions disciplinaires. 
En cas de comportement passibles de sanctions, les autori-
tés de la Partie d’envoi informent les autorités de la Partie 
d’accueil de la nature des sanctions éventuelles prononcées 
dans ce cadre.

Article 8

8.1 — Les autorités de la Partie d’accueil ont le droit 
d’exercer leur juridiction nationale sur les personnels en 
visite pour toute infraction commise sur le territoire de ce 
pays et sanctionnée par leur législation nationale.

Néanmoins, les autorités de la Partie d’envoi ont le droit 
d’exercer, en voie prioritaire, leur juridiction sur leurs 
personnels dans les cas suivants:

Infractions menaçant la sécurité ou les biens de la Partie 
d’envoi;

Infractions résultant de tout acte ou omission accompli 
intentionnellement ou par négligence dans l’exercice de 
la mission en relation avec celle -ci.

8.2 — Dans l’hypothèse visée au deuxième alinéa, les 
autorités de la Partie d’envoi peuvent renoncer à leur droit 
de juridiction en voie prioritaire, après notification de leur 
intention aux autorités de la Partie d’accueil et acceptation 
de celles -ci.

Article 9

9.1 — En conformité aves leurs législation et régle-
mentation nationales, les Parties s’engagent à assurer la 
protection de l’information, des documents, du matériel et 
des équipements reçus au cours de l’exécution du présent 
Accord ou résultant de leurs activités communes. Dans 
ce cadre, elles prendront les mêmes mesures que celles 
imposées pour la protection de leurs propres informations 
classifiées à niveau égal.

9.2 — Sans le consentement écrit d’une Partie, l’autre 
Partie ne divulguera pas à des tiers les informations ou 
documents reçus ou acquis à l’occasion de la concrétisation 
des domaines de coopération objet du présent Accord.

9.3 — L’information obtenue lors de l’exécution des 
dispositions du présent Accord ne pourra pas être utilisée 
par une Partie au détriment des intérêts de l’autre Partie.
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9.4 — Les Parties conviennent de préciser les disposi-
tions du présent article par un mémorandum d’entente à 
conclure ultérieurement.

Article 10
10.1 — Pour la mise en œuvre des dispositions du pré-

sent Accord, les Parties conviennent de la mise en place 
d’une commission mixte composée des représentants des 
deux Parties.

10.2 — La Commission mixte est chargée de déterminer 
les voies et moyens de réalisation de la coopération dans le 
domaine de la défense, de contribuer à son développement 
et de rechercher les nouvelles voies de coopération. A ce 
titre, elle contrôle la mise en œuvre de cette coopération 
et l‘exécution des dispositions du présent Accord et des 
documents réglementaires conclus sur sa base.

10.3 — La Commission mixte se réunira périodique-
ment alternativement en Algérie et au Portugal. Elle fonc-
tionnera sur la base des principes établis conjointement 
par les Parties et conformément au règlement qu’elles 
auront adopte.

Article 11
Les difficultés, divergences ou contestations de toute 

nature qui naitraient éventuellement de l‘application ou de 
l‘interprétation des dispositions du présent Accord seront 
réglés par les Parties l’amiable par voie de consultations 
et de négociations.

Article 12
12.1 — Le présent Accord pout être amendé à tout mo-

ment par consentement mutuel des deux Parties au moyen 
d’échange de lettres par voie diplomatique.

12.2 — L’amendement entrera en vigueur dans les mê-
mes conditions que le présent Accord.

Article 13
13.1 — Le présent Accord entrera en vigueur à partir de 

la date de notification réciproque de l’accomplissement des 
procédures légales propres à chacune des Parties.

13.2 — L’Accord est conclu pour une période de cinq 
ans et sera automatiquement prorogé d’une durée de deux 
années si aucune des deux Parties n’avise par écrit et par 
voie diplomatique l’autre Partie de son intention de le dé-
noncer six mois au plus tard avant l’expiration du délai.

13.3 — L’expiration ou la dénonciation du présent 
Accord n’affecte pas l’exécution à terme des Protocoles 
d’accord et contrats conclus sur sa base, sauf si les deux 
Parties en conviennent autrement.

13.4 — En cas d’expiration ou de dénonciation du pré-
sent Accord, les dispositions de l’article 9 restent valables.

Fait à Lisbonne, le 31 mai 2005 en deux exemplaires 
originaux, en langues portugaise, arabe et française, tous 
les textes faisant foi.

En cas de divergence d’interprétation, les Parties se 
référeront au texte en langue française.

Pour la République Portugaise:
Diogo Freitas do Amaral, Ministre d’État et des Affaires 

Étrangères.
Pour la République Algérienne Démocratique et Po-

pulaire:
Abdelaziz Belkhadem, Ministre d’État, représentant 

personnel du Président de la République.

Nota DGRB n.º 00015 MOM 04/01/06

O Ministério dos Negócios Estrangeiros apresenta os 
melhores cumprimentos à Embaixada da República De-
mocrática e Popular da Argélia e, em aditamento à Nota 
Verbal n.º 151, de 27 de Maio, muito agradeceria ser habi-
litado com a posição oficial das competentes autoridades 
argelinas relativamente à seguinte declaração interpretativa 
ao Acordo de Cooperação entre a República Portuguesa e 
a República Democrática e Popular da Argélia, assinado 
em Lisboa, em 31 de Maio de 2005:

A) artigo 3.º, lendo -se:

«A concretização da cooperação nos domínios pre-
vistos no artigo 2.º poderá ser efectivada através de 
protocolos, convenções contratos, troca de notas ou de 
acordos técnicos específicos a celebrar entre os repre-
sentantes das Partes.»

deverá ser entendido o seguinte:
«O Acordo de Cooperação no Domínio da Defesa 

entre a República Portuguesa e a República Democrática 
e Popular da Argélia poderá ser complementado por 
instrumentos de cooperação específicos no domínio 
da defesa. Estes instrumentos serão elaborados, desen-
volvidos e implementados por pessoal autorizado do 
Ministério da Defesa Nacional da República Portuguesa 
e do Ministério da Defesa da República Democrática e 
Popular da Argélia.»

B) artigo 6.º, lendo -se:

«6.1 — Cada Parte renunciará a qualquer pedido de 
indemnização dirigido ao pessoal da outra Parte, no 
que diz respeito aos prejuízos causados dados ao seu 
pessoal ou aos seus bens, quando estes sejam resultantes 
de actividades dizendo respeito à execução do presente 
Acordo, excepto em caso de prejuízo substancial ou 
acção dolosa. A determinação da existência de um pre-
juízo substancial competirá às autoridades da parte a 
que pertence o autor do facto danoso.

6.2 — Durante a fase pré -contenciosa a Parte de aco-
lhimento substituir -se -á à Parte visitante em todos os 
procedimentos que sejam accionados por terceiros.

6.3 — A responsabilidade pelas indemnizações atri-
buídas para a reparação dos prejuízos causados a ter-
ceiros como resultado de um processo consensual será 
disciplinada entre as Partes da maneira seguinte:

Sendo o prejuízo imputável a uma só das Partes, 
esta assegurará a satisfação do montante total das in-
demnizações;

Sendo o prejuízo imputável a ambas as Partes ou caso 
não seja possível atribuí -lo a qualquer delas o montante das 
indemnizações será paritariamente assumido por estas.

6.4 — As indemnizações respeitantes à reparação dos 
prejuízos causados a terceiros como resultado de um 
processo judicial ficarão a cargo da Parte que a sentença 
venha a determinar e na medida por ela fixada.»

deverá ser entendido que:

«Uma Parte não instituirá nenhuma acção civil contra 
a outra Parte ou membro das Forças Armadas da outra 
Parte por danos causados no exercício de alguma das 
actividades que se enquadrem no âmbito do Acordo. Nos 
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termos de legislação nacional do Estado anfitrião, as 
Partes indemnizarão qualquer dano causado a terceiros 
por membros das Forças Armadas. Se as Forças Arma-
das de ambas as Partes forem responsáveis pelo dano 
causado a terceiros, assumirão ambas, solidariamente, 
a responsabilidade.»

C) artigo 9.º, lendo -se:

«9.1 — No respeito pela legislação e regulamenta-
ção nacionais, as partes comprometem -se a assegurar a 
protecção de informação, dos documentos, do material e 
dos equipamentos recebidos no âmbito de aplicação do 
presente Acordo ou em resultado de actividades comuns. 
Neste pressuposto as partes adoptarão as mesmas me-
didas que as impostas pela protecção das suas próprias 
informações com o mesmo nível de classificação.

9.2 — Sem o consentimento escrito de uma Parte, 
a outra Parte não cederá a terceiros as informações 
ou documentos recebidos ou adquiridos por força da 
concretização dos domínios da cooperação objecto do 
presente Acordo.

9.3 — A informação obtida no decorrer da execu-
ção das disposições do presente Acordo não poderá ser 
utilizada por uma Parte em detrimento dos interesses 
da outra Parte.

9.4 — As partes acordam na regulamentação das dis-
posições do presente artigo, por meio de um memorando 
de entendimento a estabelecer posteriormente.»

deverá ser entendido que:

«A protecção de informação classificada no domínio 
da defesa que vier a ser trocada entre as Partes será re-
gulada através de um Acordo sobre Protecção Recíproca 
de Informação Classificada, concluído entre as Partes.»

O Ministério dos Negócios Estrangeiros aproveita a 
oportunidade para reiterar à Embaixada da República De-
mocrática e Popular da Argélia os protestos da sua mais 
elevada consideração.

Lisboa, 4 de Janeiro de 2005.

À Embaixada da República Democrática e Popular da 
Argélia em Lisboa.

AMB/LISB/44/06

L’Ambassade de la République Algérienne Démocrati-
que et Populaire présente ses compliments au Ministère des 
Affaires Etrangères de la République Portugaise et se réfé-
rant à sa note verbale n.º 000015 DGRB du 4 janvier 2006, 
relative à l’interprétation des articles 3, 6 et 9 de l’accord 
de coopération dans le domaine de la défense, a l’honneur 
de lui transmettre ci -après, la réponse des autorités algé-
riennes compétentes concernant les articles en question.

1 — S’agissant des dispositions de l’article 3 relatif à la 
mise en œuvre de l’Accord, la partie algérienne confirme 
son acceptation.

2 — L’interprétation portugaise des dispositions de l’ar-
ticle 6, relatif à l’indemnisation et la réparation des dom-
mages est acceptée par la partie algérienne. Les alinéas 1, 
2 et 3 doivent être compris de la façon suivante:

Lorsque le dommage est subi par l’une des parties, cette 
dernière renonce à toute réparation sauf en cas de faute 
lourde ou intentionnelle de l’auteur du dommage;

Dans le cas où le dommage est subi par un tiers, per-
sonne physique ou morale, la partie responsable procède 
à la réparation;

Dans le cas où la responsabilité n’a pu être établie, les 
parties procèdent solidairement à la réparation du tiers.

3 — S’agissant des dispositions de l’article 9 relatif à la 
protection de l’information classifiée, leur interprétation 
par la partie portugaise est acceptée sur le fond, mais elle 
introduit une autre appellation de l’instrument de mise en 
œuvre des dispositions de cet article. En effet, au terme 
des dispositions du point 9.4, les parties ont convenu du 
recours à un mémorandum d’entente et non à un Accord au 
sens strict du terme comme indiqué par la partie portugaise.

Par ailleurs, l’Ambassade informe que l’accord de coo-
pération entre l’Algérie et le Portugal dans le domaine de 
la Défense, signé à Lisbonne le 31 mai 2005, a été ratifié 
par décret présidentiel n.º 06 -06 du 11 février 2006.

L’Ambassade de la République Algérienne Démocra-
tique et Populaire saisit cette occasion pour renouveler 
au Ministère des Affaires Etrangères de la République 
Portugaise l’assurance de sa plus haute considération.

Lisbonne, le 24 février 2006,

Ministère des Affaires Etrangères, Direction Générale 
des Relations Bilatérales, Lisbonne.

Tradução de cortesia

A Embaixada da República Democrática e Popular da 
Argélia apresenta os seus cumprimentos ao Ministério 
dos Negócios Estrangeiros da República Portuguesa e, 
referindo -se à sua nota verbal n.º 000015 DGRB, de 4 de 
Janeiro de 2006, relativa à interpretação dos artigos 3.º, 6.º 
e 9.º do Acordo de cooperação no domínio da defesa, tem 
a honra de comunicar a resposta das autoridades argelinas 
competentes respeitante aos artigos em questão.

1 — Quanto às disposições do artigo 3.º, relativo à apli-
cação do Acordo, a parte argelina confirma a sua aceitação.

2 — A interpretação portuguesa das disposições do ar-
tigo relativo à indemnização e reparação de danos é aceite 
pela parte argelina. As alíneas 1, 2 e 3 devem ser entendidas 
da seguinte maneira:

Quando uma das partes sofre danos, renuncia a qualquer 
pedido de indemnização salvo em caso de falta grave ou 
intencional do autor do prejuízo;

Quando os danos são sofridos por terceiros, pessoa 
singular ou colectiva, a parte responsável procede à re-
paração;

No caso de não poder ser determinada a responsabili-
dade, as partes procederão ambas, solidariamente, à repa-
ração de terceiros.

3 — Quanto às disposições do artigo 9.º relativo à pro-
tecção de informação classificada, a sua interpretação pela 
parte portuguesa é aceite, no seu fundamento, mas introduz 
uma outra apelação do instrumento de aplicação das dispo-
sições deste artigo. Com efeito, nos termos das disposições 
do ponto 9.4, as partes acordam na regulamentação das 
disposições do presente artigo, por meio de um memorando 
de entendimento e não de um acordo no sentido estrito do 
termo como indicado pela parte portuguesa.

Por outro lado, a Embaixada informa que o Acordo 
de cooperação entre a Argélia e Portugal no domínio da 
defesa, assinado em Lisboa a 31 de Maio de 2005, foi 
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ratificado por decreto presidencial n.º 06 -06, de 11 de 
Fevereiro de 2006.

A Embaixada da República Democrática e Popular da 
Argélia aproveita a ocasião para reiterar ao Ministério 
dos Negócios Estrangeiros da República Portuguesa os 
protestos da sua elevada consideração.

Lisboa, 24 de Fevereiro de 2006.

Ministério dos Negócios Estrangeiros, Direcção -Geral 
das Relações Bilaterais, Lisboa.

Nota DGRB n.º 000424 MOM

Proc. D.3.4.a)

O Ministério dos Negócios Estrangeiros apresenta os 
melhores cumprimentos à Embaixada da República De-
mocrática e Popular da Argélia e, no seguimento da reu-
nião que teve lugar neste Ministério no passado dia 13 de 
Setembro entre as delegações portuguesa e argelina, com 
o propósito de se clarificar o conteúdo de algumas dispo-
sições do Acordo de Cooperação entre a República Por-
tuguesa e a República Democrática e Popular da Argélia 
no Domínio da Defesa, assinado em Lisboa, a 31 de Maio 
de 2006, tem a honra de transmitir a posição formal por-
tuguesa de que, tal como consta do artigo 9.4 do Acordo, 
a troca de informação classificada entre ambas as Partes 
será regulada por um «Memorando de Entendimento» 
enquanto instrumento de Direito Internacional a que se 
aplica a Convenção sobre Direito dos Tratados, adoptada 
em Viena, a 23 de Maio de 1969.

O Ministério dos Negócios Estrangeiros muito agrade-
ceria a confirmação de que este entendimento é partilhado 
pelas autoridades argelinas.

O Ministério dos Negócios Estrangeiros aproveita a 
oportunidade para reiterar à Embaixada da República De-
mocrática e Popular da Argélia os protestos da sua mais 
elevada consideração.

Lisboa, 18 de Setembro de 2006.

À Embaixada da República Democrática e Popular da 
Argélia em Lisboa.

AMB/LISB/163/06

A Embaixada da República Democrática e Popular da 
Argélia apresenta os seus cumprimentos ao Ministério 
dos Negócios Estrangeiros da República Portuguesa e 
em resposta à nota verbal n.º 000424 MOM, de 18 de 
Setembro de 2006, tem a honra de confirmar que o «Me-
morando de Entendimento», tal como mencionado no 
Acordo de Cooperação no domínio da Defesa entre a Re-
pública Democrática e Popular da Argélia e a República 
Portuguesa, assinado em Lisboa a 31 de Maio de 2005, é 
um instrumento de direito internacional ao qual se aplica 
a Convenção de Viena sobre Direito dos Tratados, de 
23 de Maio de 1969.

A Embaixada da República Democrática e Popular da 
Argélia aproveita a ocasião para reiterar ao Ministério 
dos Negócios Estrangeiros da República Portuguesa os 
protestos da sua elevada consideração.

Lisboa, 18 de Setembro de 2006.

Ministério dos Negócios Estrangeiros, Direcção -Geral 
das Relações Bilaterais, Direcção Médio Oriente Magrebe, 
Lisboa. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 154/2008
De acordo com o n.º 4 do artigo 17.º da Lei n.º 54/2005, 

de 15 de Novembro, a delimitação do domínio público 
hídrico passou a ser sujeita à homologação do Conselho de 
Ministros, dispondo o n.º 2 do artigo 12.º do Decreto -Lei 
n.º 353/2007, de 26 de Outubro, que a homologação de 
proposta de delimitação — quer o processo de delimitação 
se paute pelo regime transitório previsto no n.º 1 do ar-
tigo 12.º quer se submeta ao regime do Decreto -Lei n.º 353/
2007 — pode ser delegada pelo Conselho de Ministros no 
membro do Governo responsável pela área do ambiente.

Cabendo ao Ministro do Ambiente, do Ordenamento 
do Território e do Desenvolvimento Regional, através do 
Instituto da Água, a iniciativa de promover a delimitação 
do domínio público hídrico, marítimo e não marítimo, 
reconhece -se a vantagem em concretizar desde já a dele-
gação de poderes legalmente autorizada.

Assim:
Ao abrigo do disposto nos n.os 4 do artigo 17.º da Lei 

n.º 54/2005, de 15 de Novembro, e 2 do artigo 12.º do 
Decreto -Lei n.º 353/2007, de 26 de Outubro, e nos termos 
da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, o Conselho 
de Ministros resolve:

Delegar no Ministro do Ambiente, do Ordenamento do 
Território e do Desenvolvimento Regional, com a facul-
dade de subdelegação, a competência para homologar as 
propostas de delimitação do domínio público hídrico apre-
sentadas pelas comissões de delimitação criadas nos termos 
da Lei n.º 54/2005, de 15 de Novembro, e do Decreto -Lei 
n.º 353/2007, de 26 de Outubro.

Presidência do Conselho de Ministros, 2 de Outubro 
de 2008. — O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho 
Pinto de Sousa. 

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 155/2008
No ano de 2009 comemora -se o 10.º aniversário da 

União Económica e Monetária (UEM) e da criação do 
euro, tendo sido em 1 de Janeiro de 1999 que teve início 
a 3.ª fase da UEM bem como a introdução da moeda euro, 
ainda que apenas sob a forma escritural.

Neste sentido, os Estados membros da União Europeia 
(UE) que integram a zona euro propõem -se assinalar este 
acontecimento através da emissão de uma moeda corrente 
comemorativa de € 2, cujo desenho da face nacional, criado 
especificamente para o efeito, será comum a todos os paí-
ses emissores, muito embora as respectivas inscrições 
obedeçam às leis e práticas locais.

O desenho da face nacional, seleccionado mediante 
uma votação na Internet realizada entre os cidadãos e 
residentes da UE, simboliza o euro como corolário da 
evolução histórica do comércio, desde a troca directa na 
Pré -História — representada através de um desenho in-
tencionalmente primitivo — até à UEM.

Portugal associa -se a esta importante iniciativa com a 
emissão comemorativa de uma moeda corrente alusiva a 
esta efeméride.

A presente emissão comemorativa de moeda corrente 
observou o teor da Recomendação da Comissão Europeia, 
de 29 de Setembro de 2003, e das Conclusões do Conselho 
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para as Questões Económicas e Financeiras (ECOFIN), 
de 8 de Dezembro de 2003, relativas a um procedimento 
comum para a mudança do desenho do anverso nacional 
das moedas de euro destinadas à circulação.

Aplicam -se a esta emissão comemorativa de moeda 
corrente todas as disposições europeias em vigor para 
as moedas correntes, nomeadamente as referentes às 
especificações técnicas, ao poder liberatório e às no-
vas faces comuns das moedas de euro destinadas à 
circulação.

A emissão, cunhagem, colocação em circulação e co-
mercialização desta moeda corrente é ainda regulada pelo 
disposto no Decreto -Lei n.º 246/2007, de 26 de Junho, nos 
aspectos não regulamentados por normas comunitárias ou 
pela presente resolução.

Foi ouvido o Banco de Portugal.
Assim:
Nos termos do n.º 2 do artigo 5.º do Decreto -Lei 

n.º 246/2007, de 26 de Junho, e da alínea g) do artigo 199.º 
da Constituição, o Conselho de Ministros resolve:

1 — Autorizar a Imprensa Nacional -Casa da Moeda, 
S. A., dentro do volume de emissão de moeda metálica 
aprovado pelo Banco Central Europeu, a cunhar, no ano 
de 2009, uma emissão comemorativa da moeda corrente 
de € 2, designada «10.º aniversário da União Económica 
e Monetária e da criação do euro», e a proceder à comer-
cialização das correspondentes moedas com acabamento 
especial.

2 — Determinar que a emissão comemorativa de moeda 
corrente referida no número anterior apresenta as seguintes 
características visuais:

a) Na face comum é utilizado o desenho europeu cons-
tante da Comunicação da Comissão Europeia n.º 2006/
C225/05, publicada no Jornal Oficial da União Europeia, 
de 19 de Setembro de 2006;

b) Na face nacional, no campo central, são representados 
de forma primitiva os desenhos da figura humana e do 
símbolo «€», orladas, na parte superior, pela legenda «Por-
tugal», na parte inferior, pela legenda «UEM 1999 -2009», 
e envolvendo todo o desenho encontram -se dispostas em 
forma circular as 12 estrelas.

3 — Aprovar o desenho da face nacional da emissão 
comemorativa de moeda corrente referida no n.º 1 que 
consta do anexo à presente resolução, da qual faz parte 
integrante.

4 — Estabelecer que, relativamente ao tipo de acaba-
mento, as moedas produzidas ao abrigo da emissão come-
morativa de moeda corrente referida no n.º 1 são cunhadas 
com acabamento normal e com acabamento especial do 
tipo «brilhantes não circuladas» (BNC) ou «provas numis-
máticas» (proof), de acordo com o fixado no artigo 4.º do 
Decreto -Lei n.º 246/2007, de 26 de Junho.

5 — Determinar que as moedas com acabamento espe-
cial são devidamente protegidas e apresentadas em emba-
lagens próprias.

6 — Fixar que o limite da emissão comemorativa de 
moeda corrente referida no n.º 1 é de € 2 570 000 e que 
dentro deste limite, a Imprensa Nacional -Casa da Moe da, 
S. A., é autorizada a cunhar até 20 000 moedas com aca-
bamento BNC e até 15 000 moedas com acabamento 
proof.

Presidência do Conselho de Ministros, 2 de Outubro 
de 2008. — O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho 
Pinto de Sousa. 

  

 MINISTÉRIOS DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO DO 
TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL E 
DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO RURAL 
E DAS PESCAS.

Portaria n.º 1177/2008

de 16 de Outubro

Pela Portaria n.º 554 -R/96, de 15 de Julho, foi renovada 
até 4 de Outubro de 2008 a zona de caça associativa de 
Milhão (processo n.º 509 -AFN), situada no município de 
Bragança, concessionada à Associação de Caçadores de 
Milhão.

Veio agora a entidade gestora requerer a renovação e 
simultaneamente a anexação de outros prédios rústicos à 
citada zona de caça.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no dis-
posto nos artigos 11.º e 48.º, em conjugação com o estipu-
lado na alínea a) do artigo 40.º e no n.º 1 do artigo 118.º, 
do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as 
alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, 
de 24 de Novembro, ouvido o Conselho Cinegético Mu-
nicipal:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do 
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional 
e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, 
o seguinte:

1.º É renovada, por um período de 12 anos, renovável 
automaticamente, por um único e igual período e com 
efeitos a partir do dia 5 de Outubro de 2008, a concessão 
desta zona de caça, abrangendo vários prédios rústicos sitos 
nas freguesias de Milhão, Gimonde e Rio Frio, município 
de Bragança, com a área de 1912 ha.

2.º São anexados à presente zona de caça vários pré-
dios rústicos sitos na freguesia de Milhão, município de 
Bragança, com a área de 719 ha.

3.º Esta zona de caça após a sua renovação e anexação 
dos terrenos acima referidos ficará com a área total de 
2631 ha, conforme planta anexa à presente portaria e que 
dela faz parte integrante.

4.º A actividade cinegética em terrenos incluídos 
na Zona de Protecção Especial Rios Sabor e Maçãs e 
PTCON 0023 Morais (Resolução do Conselho de Mi-
nistros n.º 124/97, de 28 de Agosto) poderá ser interdita, 
sem direito a indemnização, sempre que sejam introdu-
zidas novas condicionantes por planos especiais de or-
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denamento do território ou obtidos dados científicos que 
comprovem a incompatibilidade da actividade cinegética 
com a conservação da natureza.

5.º Esta anexação só produz efeitos relativamente a 
terceiros com a instalação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Terri-
tório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Delgado 
Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do Ambiente, em 
30 de Setembro de 2008. — Pelo Ministro da Agricultura, 
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, Ascenso Luís 
Seixas Simões, Secretário de Estado do Desenvolvimento 
Rural e das Florestas, em 2 de Outubro de 2008. 

  

 Portaria n.º 1178/2008

de 16 de Outubro

Com fundamento no disposto na alínea a) do artigo 40.º 
e no n.º 1 do artigo 118.º do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 
18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Tavira:
Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do 

Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional 
e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, 
o seguinte:

1.º Pela presente portaria é concessionada, pelo período 
de 12 anos, renovável automaticamente por um único e 
igual período, à CACHOCAÇA, L.da, com o número de 
identificação fiscal 507988353, com sede na Rua do Pa-
dre Júlio Alves de Oliveira, 8800 -014 Tavira, a zona de 
caça turística da CACHOCAÇA (processo n.º 5018 -AFN), 
englobando vários prédios rústicos, cujos limites constam 
da planta anexa à presente portaria e que dela faz parte 
integrante, sitos na freguesia de Cachopo, município de 
Tavira, com a área de 720 ha.

2.º A concessão de alguns terrenos incluídos em áreas 
classificadas poderá terminar, sem direito a indemniza-

ção, sempre que sejam introduzidas novas condicionantes 
por planos especiais de ordenamento do território ou 
obtidos dados científicos que comprovem a incompa-
tibilidade da actividade cinegética com a conservação 
da natureza, até um máximo de 10 % da área total da 
zona de caça.

3.º A zona de caça concessionada pela presente portaria 
produz efeitos, relativamente a terceiros, com a instalação 
da respectiva sinalização.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Terri-
tório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Delgado 
Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do Ambiente, em 
30 de Setembro de 2008. — Pelo Ministro da Agricultura, 
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, Ascenso Luís 
Seixas Simões, Secretário de Estado do Desenvolvimento 
Rural e das Florestas, em 2 de Outubro de 2008. 

  

 Portaria n.º 1179/2008

de 16 de Outubro

Pela Portaria n.º 1182/2002, de 29 de Agosto, foi criada 
a zona de caça municipal da Erada (processo n.º 3030-
-AFN), situada no município da Covilhã, válida até 29 de 
Junho de 2008, e transferida a sua gestão para a Junta de 
Freguesia da Erada.

Entretanto, a entidade titular veio requerer a sua reno-
vação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no 
disposto no artigo 21.º, em conjugação com o estipulado 
na alínea a) do artigo 18.º e no n.º 1 do artigo 118.º, 
do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as 
alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, 
de 24 de Novembro, ouvido o Conselho Cinegético 
Municipal:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do 
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional 



Diário da República, 1.ª série — N.º 201 — 16 de Outubro de 2008  7427

e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, 
o seguinte:

1.º Pela presente portaria, esta zona de caça é renovada 
por um período de seis anos, englobando vários terrenos 
cinegéticos sitos na freguesia da Erada, município de Co-
vilhã, com a área de 1593 ha, conforme planta anexa à 
presente portaria e que dela faz parte integrante.

2.º De acordo com o estabelecido no artigo 15.º da le-
gislação acima referida, os critérios de proporcionalidade 
de acesso dos caçadores a esta zona de caça passam a ser 
os seguintes:

a) 5 %, relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea a) do citado artigo 15.º;

b) 45 %, relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea b) do citado artigo 15.º;

c) 5 %, relativamente aos caçadores referidos na alínea c) 
do citado artigo 15.º;

d) 45 %, aos demais caçadores conforme é referido na 
alínea d) do citado artigo 15.º

3.º A presente portaria produz efeitos a partir do dia 
30 de Junho de 2008.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Terri-
tório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Delgado 
Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do Ambiente, em 
30 de Setembro de 2008. — Pelo Ministro da Agricultura, 
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, Ascenso Luís 
Seixas Simões, Secretário de Estado do Desenvolvimento 
Rural e das Florestas, em 2 de Outubro de 2008. 

  

 Portaria n.º 1180/2008
de 16 de Outubro

Pela Portaria n.º 1264 -AJ/2004, de 29 de Setembro, foi 
concessionada ao Grupo de Caçadores do Monte do Porto 
da Estaca de Cima a zona de caça associativa da Herdade 

da Terra das Freiras (processo n.º 3885 -AFN), situada no 
município de Montemor -o -Novo.

A concessionária requereu agora a anexação à referida 
zona de caça de alguns prédios rústicos.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 11.º, na alínea a) 

do artigo 40.º e no n.º 1 do artigo 118.º do Decreto -Lei 
n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações introdu-
zidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, 
e ouvido o Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do 
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional 
e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, 
o seguinte:

1.º São anexados à presente zona de caça vários prédios 
rústicos, sitos na freguesia de São Cristóvão, município 
de Montemor -o -Novo, com a área de 212 ha, ficando a 
mesma com a área total de 1392 ha, conforme planta anexa 
à presente portaria e que dela faz parte integrante.

2.º A actividade cinegética em terrenos incluídos 
em áreas classificadas poderá terminar, sem direito a 
indemnização, sempre que sejam introduzidas novas 
condicionantes por planos de ordenamento do território 
ou obtidos dados científicos que comprovem a incom-
patibilidade da actividade cinegética com a conservação 
da natureza, até um máximo de 10 % da área total da 
zona de caça.

3.º A presente anexação só produz efeitos, relativamente 
a terceiros, com a instalação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do 
Território e do Desenvolvimento Regional, Humberto 
Delgado Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do 
Ambiente, em 30 de Setembro de 2008. — Pelo Ministro 
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, 
Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário de Estado do 
Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 2 de Outu-
bro de 2008. 
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 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.º 1181/2008

de 16 de Outubro

Pela Portaria n.º 410/94, de 27 de Junho, alterada 
pelas Portarias n.os 542/2002, 1037 -M/2004 e 1084/2005, 
respectivamente de 29 de Maio, de 12 de Agosto e de 21 
de Outubro, foi concessionada a Coutos da Vila — Tu-
rismo Cinegético, L.da, a zona de caça turística da Olei-
rita (processo n.º 403 -AFN), situada no município de 
Arraiolos.

A concessionária requereu agora a desanexação de al-
guns prédios rústicos da referida zona de caça.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 47.º do Decreto-

-Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações 
introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de No-
vembro, manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, 
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, que sejam desa-
nexados da presente zona de caça vários prédios rústicos 
sitos na freguesia e município de Arraiolos, com a área 
de 541 ha, ficando a mesma com a área total de 2400 ha, 
conforme planta anexa à presente portaria e que dela faz 
parte integrante.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário de 
Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 2 de 
Outubro de 2008. 

  

 Portaria n.º 1182/2008
de 16 de Outubro

Com fundamento no disposto na alínea a) do artigo 40.º 
do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as 

alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, 
de 24 de Novembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Elvas:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 

Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:
1.º Pela presente portaria é concessionada, pelo 

período de 12 anos, renovável automaticamente por 
um período de igual duração, à Sociedade Agrícola de 
Nossa Senhora da Lapa, com o número de identificação 
fiscal 503884383 e sede na Herdade do Reguengo de 
Baixo, 7350 -431 Barbacena, a zona de caça turística 
de Nossa Senhora da Lapa (processo n.º 5071 -AFN), 
englobando vários prédios rústicos sitos na freguesia de 
Barbacena, município de Elvas, com a área de 465 ha, 
conforme planta anexa à presente portaria e que dela 
faz parte integrante.

2.º A zona de caça concessionada pela presente portaria 
produz efeitos relativamente a terceiros com a instalação 
da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário de 
Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 2 de 
Outubro de 2008. 

  

 Portaria n.º 1183/2008

de 16 de Outubro

Com fundamento no disposto no artigo 31.º e na 
alínea a) do artigo 40.º do Decreto-Lei n.º 202/2004, de 
18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Re-
dondo.
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 Portaria n.º 1184/2008

de 16 de Outubro

Com fundamento no disposto na alínea a) do artigo 40.º 
do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as 
alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, 
de 24 de Novembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Évora:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 

Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:
1.º Pela presente portaria é concessionada, pelo período 

de 12 anos, renovável automaticamente por um único e 
igual período, à CATIVA — Companhia Agrícola e Tu-
rística da Quinta de Valbom, S. A., com o número de 
identificação fiscal 505653729 e sede na Urbanização 

  

 Portaria n.º 1185/2008

de 16 de Outubro

Com fundamento no disposto na alínea a) do artigo 40.º 
do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as 
alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, 
de 24 de Novembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Évora:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 

Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:
1.º Pela presente portaria é concessionada, pelo pe-

ríodo de seis anos, a Mania dos Montes — Sociedade 
Agropecuária, L.da, com o número de identificação 
fiscal 507428468 e sede no Monte do Esbarronda-
douro, Nossa Senhora de Guadalupe, 7000 Évora, a 
zona de caça turística da Herdade do Esbarrondadouro 
(processo n.º 5048 -AFN), englobando vários prédios 
rústicos sitos na freguesia da Nossa Senhora de Gua-
dalupe, município de Évora, com a área de 532 ha, 

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º Pela presente portaria é concessionada, pelo período 
de 12 anos, renovável automaticamente por um único e 
igual período, a Vila Sol — Exploração Cinegética, S. A., 
com o número de identificação fiscal 508105862 e sede 
na EN 396, Empreendimentos Vila Sol, Alto do Semino, 
8125-307 Vilamoura, a zona de caça turística da Herdade 
da Palheta (processo n.º 5046-AFN), englobando o prédio 
rústico denominado Herdade da Palheta, sito na freguesia 
e município de Redondo, com a área de 300 ha, conforme 
planta anexa à presente portaria e que dela faz parte in-
tegrante.

2.º A zona de caça concessionada pela presente portaria 
produz efeitos, relativamente a terceiros, com a instalação 
da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Ru-
ral e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário 
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 
2 de Outubro de 2008. 

do Moinho, Rua de Joaquim da Silva Nazareth, 2 -A , 
1.º, 7005 -401 Évora, a zona de caça turística do Paço e 
Algarvéus (processo n.º 5050 -AFN), englobando vários 
prédios rústicos sitos nas freguesias de Canaviais e Se-
nhora da Saúde, município de Évora, com a área de 719 ha, 
conforme planta anexa à presente portaria e que dela faz 
parte integrante.

2.º A zona de caça concessionada pela presente portaria 
produz efeitos, relativamente a terceiros, com a instalação 
da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário de 
Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 2 de 
Outubro de 2008. 
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 Portaria n.º 1186/2008

de 16 de Outubro

Com fundamento no disposto na alínea a) do artigo 40.º 
do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as 
alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, 
de 24 de Novembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal da Cha-
musca:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricul-
tura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, o 
seguinte:

1.º Pela presente portaria é concessionada, pelo 
período de 12 anos, renovável automaticamente por 
um único e igual período, à F. A. Neto — Sociedade 
Agrícola, L.da, com o número de identificação fiscal 
507701979 e sede na Rua Direita de São Pedro, 156, 
2140 -098 Chamusca, a zona de caça turística do Junco 
(processo n.º 5038 -AFN), englobando o prédio rústico 
denominado Casal do Junco, sito na freguesia de Ulme, 
município da Chamusca, com a área de 1059 ha, con-
forme planta anexa à presente portaria e que dela faz 
parte integrante.

  

 Portaria n.º 1187/2008
de 16 de Outubro

Com fundamento no disposto na alínea a) do artigo 40.º 
do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as 
alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, 
de 24 de Novembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Évora:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 

Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:
1.º Pela presente portaria é concessionada, pelo pe-

ríodo de 12 anos, renovável automaticamente por um 
único e igual período, à CATIVA — Companhia Agrícola 
e Turística da Quinta de Valbom, S. A., com o número 
de identificação fiscal 505653729 e sede na Urbanização 
do Moinho, Rua de Joaquim da Silva Nazareth, 2 -A, 1.º, 
7005 -401 Évora, a zona de caça turística das Murteiras 
(processo n.º 5051 -AFN), englobando o prédio rústico 
denominado Herdade das Murteiras, sito na freguesia de 
Torre de Coelheiros, município de Évora, com a área de 
1458 ha, conforme planta anexa à presente portaria e que 
dela faz parte integrante.

2.º A zona de caça concessionada pela presente portaria 
produz efeitos, relativamente a terceiros, com a instalação 
da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário de 
Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 2 de 
Outubro de 2008. 

conforme planta anexa à presente portaria e que dela 
faz parte integrante.

2.º A zona de caça concessionada pela presente portaria 
produz efeitos, relativamente a terceiros, com a instalação 
da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário de 
Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 2 de 
Outubro de 2008. 

2.º A zona de caça concessionada pela presente portaria 
produz efeitos, relativamente a terceiros, com a instalação 
da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário de 
Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 2 de 
Outubro de 2008. 
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 Portaria n.º 1188/2008

de 16 de Outubro

Pela Portaria n.º 1347/2002, de 12 de Outubro, foi criada 
a zona de caça municipal de Jou e Valongo (processo 
n.º 3138 -AFN), situada no município de Murça, válida 
até 12 de Outubro de 2008, e transferida a sua gestão para 
a Associação Florestal do Vale do Douro Norte.

Entretanto, a entidade titular veio requerer a sua reno-
vação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no 
disposto no artigo 21.º, em conjugação com o estipulado 
na alínea a) do artigo 18.º, do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 
18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, ouvido o conselho 
cinegético municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º Pela presente portaria, esta zona de caça é renovada, 
por um período de seis anos, englobando vários terrenos 
cinegéticos sitos nas freguesias de Jou, Valongo de Milhais, 
Murça e Palheiros, município de Murça, com a área de 
5362 ha.

2.º A presente portaria produz efeitos a partir do dia
13 de Outubro de 2008.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Ru-
ral e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário 
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em
2 de Outubro de 2008. 

 Portaria n.º 1189/2008

de 16 de Outubro

Pela Portaria n.º 1232/2007, de 21 de Setembro, foi 
renovada até 26 de Julho de 2013 a zona de caça muni-

cipal de Terena (1) (processo n.º 2608 -AFN), situada no 
município de Alandroal e cuja entidade titular é o Clube 
de Caça e Pesca de Terena.

Pela mesma portaria foram anexados à referida zona de 
caça vários prédios rústicos, tendo a mesma ficado com 
a área de 4764 ha.

Vieram entretanto vários proprietários de terrenos in-
cluídos na zona de caça acima referida requerer a sua 
exclusão.

Assim:
Com fundamento no disposto no n.º 1 do artigo 28.º, 

em conjugação com o estipulado no n.º 1 do artigo 167.º, 
do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com 
a redacção que lhe foi conferida pelo Decreto -Lei 
n.º 201/2005, de 24 de Novembro, manda o Governo, 
pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, que sejam excluídos da presente zona de 
caça vários prédios rústicos, sitos na freguesia de Te-
rena (São Pedro), município de Alandroal, com a área 
de 108 ha, ficando a mesma com a área de 4656 ha, 
conforme planta anexa à presente portaria e que dela 
faz parte integrante.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário de 
Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 2 de 
Outubro de 2008. 

  

 Portaria n.º 1190/2008

de 16 de Outubro

Com fundamento no disposto na alínea a) do artigo 40.º 
do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as 
alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, 
de 24 de Novembro;
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Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Portel:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 

Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:
1.º Pela presente portaria é concessionada, pelo pe-

ríodo de seis anos, à Associação de Caçadores e Pes-
cadores do Monte do Trigo, com o número de identifi-
cação fiscal 505698331 e sede na Rua de Évora, 38 -A, 
7220 -231 Monte Trigo, a zona de caça associativa da 
Herdade dos Pintos (processo n.º 5054 -AFN), englobando 
vários prédios rústicos, sitos na freguesia de Monte Trigo, 
município de Portel, com a área de 269 ha, conforme 
planta anexa à presente portaria e que dela faz parte in-
tegrante.

2.º A zona de caça concessionada pela presente portaria 
produz efeitos, relativamente a terceiros, com a instalação 
da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário de 
Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 2 de 
Outubro de 2008. 

  

 Portaria n.º 1191/2008

de 16 de Outubro

Pela Portaria n.º 834/2001, de 25 de Julho, alterada 
pelas Portarias n.os 63/2004 e 1135/2007, respectivamente 
de 16 de Janeiro e de 10 de Setembro, foi criada a zona de 
caça municipal de Cabeça de Carneiro (processo n.º 2618-
-AFN), situada no município de Alandroal, e transferida 
a sua gestão para a Associação de Caçadores da Cabeça 
de Carneiro.

Veio agora a entidade titular da zona de caça acima 
referida requerer a exclusão de alguns terrenos.

  

 Portaria n.º 1192/2008
de 16 de Outubro

Com fundamento no disposto na alínea a) do artigo 40.º 
do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as 
alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, 
de 24 de Novembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal do Alan-
droal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º Pela presente portaria é concessionada, pelo pe-
ríodo de seis anos, renovável automaticamente por um 
único e igual período, à Associação de Caçadores e Pes-
cadores de Cabeça de Carneiro, com o número de iden-
tificação fiscal 504325019 e sede no Centro Cultural e 
Desportivo de Cabeça do Carneiro, 7200 -014 Santiago 

Assim:
Com fundamento no disposto no n.º 2 do artigo 28.º 

do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com 
a redacção que lhe foi conferida pelo Decreto -Lei 
n.º 201/2005, de 24 de Novembro, manda o Governo, 
pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, que sejam excluídos da presente zona de 
caça vários prédios rústicos, sitos na freguesia de Terena 
(São Pedro), município de Alandroal, com a área de 
23 ha, ficando a mesma com a área de total de 1985 ha, 
conforme planta anexa à presente portaria e que dela 
faz parte integrante.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário de 
Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 2 de 
Outubro de 2008. 
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 Portaria n.º 1193/2008

de 16 de Outubro

Com fundamento no disposto na alínea a) do artigo 40.º 
do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as 
alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, 
de 24 de Novembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Évora:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 

Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:
1.º Pela presente portaria é concessionada, pelo período 

de seis anos, renovável automaticamente por um único e 
igual período, à Associação de Caçadores de Torre de Coe-
lheiros, com o número de identificação fiscal 502370831 
e sede na Rua de Catarina Eufémia, 6, 1.º, 7005 -784 Torre 
de Coelheiros, a zona de caça associativa da Herdade de 
Souséis e anexas (processo n.º 5052 -AFN), englobando 
vários prédios rústicos, sitos na freguesia de Torre de 
Coelheiros, município de Évora, com a área de 683 ha, 
conforme planta anexa à presente portaria e que dela faz 
parte integrante.

  

 Portaria n.º 1194/2008

de 16 de Outubro

Com fundamento no disposto na alínea a) do artigo 40.º 
do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as 
alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, 
de 24 de Novembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Portel:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 

Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:
1.º Pela presente portaria é concessionada, pelo pe-

ríodo de seis anos, à Associação de Caçadores e Pes-
cadores do Monte do Trigo, com o número de identifi-
cação fiscal 505698331 e sede na Rua de Évora, 38 -A, 
7220 -231 Monte Trigo, a zona de caça associativa de 
Monte do Trigo (processo n.º 5053 -AFN), englobando 
vários prédios rústicos, sitos na freguesia de Monte Trigo, 
município de Portel, com a área de 1480 ha, conforme 
planta anexa à presente portaria e que dela faz parte in-
tegrante.

2.º A zona de caça concessionada pela presente portaria 
produz efeitos, relativamente a terceiros, com a instalação 
da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário de 
Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 2 de 
Outubro de 2008. 

Maior, a zona de caça associativa da Herdade dos Pa-
lanques e outras (processo n.º 5025 -AFN), englobando 
vários prédios rústicos, sitos na freguesia de Terena (São 
Pedro), município de Alandroal, com a área de 447 ha, 
conforme planta anexa à presente portaria e que dela faz 
parte integrante.

2.º A zona de caça concessionada pela presente portaria 
produz efeitos, relativamente a terceiros, com a instalação 
da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário de 
Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 2 de 
Outubro de 2008. 

2.º A zona de caça concessionada pela presente portaria 
produz efeitos, relativamente a terceiros, com a instalação 
da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário de 
Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 2 de 
Outubro de 2008. 



7434  Diário da República, 1.ª série — N.º 201 — 16 de Outubro de 2008 

  

 Portaria n.º 1195/2008

de 16 de Outubro

Para permitir a reconstituição da unidade populacional 
do atum rabilho, a Comissão Internacional para a Conser-
vação dos Atuns do Atlântico (ICCAT) adoptou, na sua reu-
nião anual de 2006, um plano de 15 anos para a recuperação 
daquela espécie no Atlântico Este e Mediterrâneo.

Para aplicar, a título permanente, o plano de recupera-
ção da ICCAT, o Conselho aprovou o Regulamento (CE) 
n.º 1559/2007, do Conselho, de 17 de Dezembro, que es-
tabelece um plano plurianual de recuperação da espécie 
em causa no Atlântico Este e no Mediterrâneo.

Analisados os condicionalismos de gestão da pesca de 
atum rabilho no Atlântico Este e no Mediterrâneo, verificou-
-se que as pescarias nacionais não visam essa espécie, 
sendo as capturas meramente acidentais na pesca com 
palangre de superfície e salto e vara, razão pela qual não 
se justifica um licenciamento especial, importando, no 
entanto, para efeitos de controlo, definir, a nível nacional, 
uma percentagem máxima de capturas acidentais da espé-
cie atum rabilho, desiderato a que agora se dá corpo.

Assim:
Ouvidos os órgãos de governo próprios das Regiões 

Autónomas:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 

Desenvolvimento Rural e das Pescas, ao abrigo do disposto 
no n.º 1 e na alínea h) do n.º 2 do artigo 4.º do Decreto -Lei 
n.º 278/87, de 7 de Julho, na redacção do Decreto -Lei 
n.º 383/98, de 27 de Novembro, que a percentagem máxima 
de capturas acidentais da espécie atum rabilho capturado 
no Atlântico Este e Mediterrâneo seja fixada em 10 % do 
total de capturas a bordo, em peso vivo, à descarga.

O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e 
das Pescas, Jaime de Jesus Lopes Silva, em 8 de Outubro 
de 2008. 

 Portaria n.º 1196/2008
de 16 de Outubro

A Portaria n.º 424 -D/2008, de 13 de Junho, aprovou o 
Regulamento do Regime de Apoio à Imobilização Defini-
tiva de Embarcações de Pesca com Restrições de Activi-
dade no âmbito do Plano de Recuperação da Pescada e do 
Lagostim, previsto na Medida de Cessação Definitiva das 
Actividades de Pesca, do eixo prioritário n.º 1 do Programa 
Operacional Pesca 2007 -2013 (PROMAR), estabelecendo, 
no seu anexo I, os critérios de selecção das candidaturas.

Verificou -se todavia que a fórmula de cálculo adoptada 
no n.º 1, relativa ao nível de actividade, contém uma incor-
recção num dos factores da equação NA = 50 × DPNMA, 
que importa alterar.

Para evitar dificuldades de identificação sistemática da 
alteração em causa, optou -se por republicar integralmente 
o n.º 1 do referido anexo I.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 

Desenvolvimento Rural e das Pescas, ao abrigo da alínea a) 
do n.º 2 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 81/2008, de 16 de 
Maio, o seguinte:

§ único. O n.º 1 do anexo I da Portaria n.º 424 -D/2008, 
de 13 de Junho, que aprovou o Regulamento do Regime 
de Apoio à Imobilização Definitiva de Embarcações de 
Pesca com Restrições de Actividade no âmbito do Plano 
de Recuperação da Pescada e do Lagostim, passa a ter a 
seguinte redacção:

«1 — Cálculo da apreciação técnica (AT) — a apre-
ciação técnica do projecto é efectuada de acordo com 
a seguinte fórmula:

AT = IE+NA

em que:
A idade da embarcação (IE) corresponde às seguintes 

pontuações:
20 ≤ IE < 25 anos — 30 pontos;
25 ≤ IE < 30 anos — 40 pontos;
IE ≥ 30 anos — 50 pontos.

O nível de actividade (NA) corresponde à pontuação 
calculada com base no nível médio de actividade (NMA) 
da embarcação nos dois últimos anos:

NA = 50 × NMA/DP; e
NA ≤ 50 pontos;

em que:
DP corresponde aos dias de pesca e toma o valor 

de 215;
O nível médio de actividade (NMA) é a média 

aritmética anual do número de dias ausente do porto 
para actividades de pesca e registados em diário de 
pesca, em cada um dos dois períodos de 12 meses 
concluídos no mês anterior ao da apresentação da 
candidatura;

O valor de NA é arredondado para o número inteiro 
mais próximo.»
O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e 

das Pescas, Jaime de Jesus Lopes Silva, em 8 de Outubro 
de 2008. 
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 MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS,
TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES

Decreto-Lei n.º 205/2008
de 16 de Outubro

O presente decreto -lei transpõe parcialmente para a 
ordem jurídica interna a Directiva n.º 2006/40/CE, do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de Maio, na 
parte que se refere às emissões provenientes de sistemas 
de ar condicionado, estabelecendo os requisitos para a 
homologação CE ou a homologação nacional de automó-
veis relativos às emissões provenientes de sistemas de ar 
condicionado, bem como disposições sobre a montagem 
a posteriori e o reenchimento desses sistemas.

Os requisitos técnicos para a homologação de auto-
móveis no que se refere aos sistemas de ar condicionado 
devem ser harmonizados, a fim de evitar a aprovação de 
requisitos que sejam diferentes de um Estado membro para 
outro e de garantir o correcto funcionamento do mercado 
interno.

Na sequência da Decisão n.º 2002/358/CE, do Conselho, 
de 25 de Abril, relativa à aprovação, em nome da Comu-
nidade Europeia, do Protocolo de Quioto da Convenção 
Quadro das Nações Unidas sobre as Alterações Climáticas 
e ao cumprimento conjunto dos respectivos compromissos, 
um número cada vez maior de Estados membros tenciona 
regulamentar a utilização de sistemas de ar condicionado 
instalados em automóveis.

A Decisão n.º 2002/358/CE obriga a Comunidade e os 
seus Estados membros a reduzir em 8 %, no período entre 
2008 e 2012, as suas emissões antropogénicas agregadas 
dos gases com efeito de estufa constantes do anexo A do 
Protocolo de Quioto, em relação aos níveis de 1990, acar-
retando a execução não coordenada destes compromissos 
o risco de criar barreiras à livre circulação dos automóveis 
na Comunidade.

Afigura -se, assim, apropriado definir os requisitos a 
que os sistemas de ar condicionado instalados nos veí-
culos devem obedecer para poderem entrar no mercado, 
e proibir, a partir de determinada data, os sistemas de ar 
condicionado concebidos para conter gases fluorados com 
efeito de estufa cujo potencial de aquecimento global seja 
superior a 150.

As emissões de hidrofluorocarboneto -134a (HFC -134a), 
cujo potencial de aquecimento global é de 1300, prove-
nientes de sistemas de ar condicionado instalados em au-
tomóveis, são motivo de crescente preocupação devido 
ao seu impacte nas alterações climáticas, prevendo -se que 
venham a estar disponíveis num futuro próximo alternati-
vas ao hidrofluorocarboneto -134a (HFC -134a) rentáveis 
e seguras.

A fim de assegurar a eficácia da proibição de determi-
nados gases fluorados com efeito de estufa, é necessário 
limitar a possibilidade de retroapetrechar os automóveis 
com sistemas de ar condicionado concebidos para conter 
gases fluorados com efeito de estufa com um potencial de 
aquecimento global superior a 150 e proibir o enchimento 
dos sistemas de ar condicionado com esses gases.

Tendo por objectivo limitar as emissões de determina-
dos gases fluorados com efeito de estufa provenientes de 
sistemas de ar condicionado instalados em automóveis, 
é necessário fixar valores limite para as taxas de fugas, 
bem como o procedimento de ensaio para a avaliação das 
fugas em sistemas de ar condicionado concebidos para 

conter gases fluorados com efeito de estufa com um po-
tencial de aquecimento global superior a 150, instalados 
em automóveis.

Foram ouvidas, a título facultativo, a ACAP — Asso-
ciação do Comércio Automóvel, a ARAN — Associação 
Nacional do Ramo Automóvel e a ANECRA — Associação 
Nacional das Empresas do Comércio e da Reparação Au-
tomóvel.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das Re-
giões Autónomas.

Pelo presente decreto -lei pretende -se, também, proce-
der à regulamentação do n.º 1 do artigo 79.º e do n.º 3 do 
artigo 114.º do Código da Estrada, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 114/94, de 3 de Maio, com a última redacção que 
lhe foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 44/2005, de 23 de 
Fevereiro.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objecto

O presente decreto -lei transpõe parcialmente para a 
ordem jurídica interna a Directiva n.º 2006/40/CE, do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de Maio, na 
parte que se refere às emissões provenientes de sistemas 
de ar condicionado, estabelecendo os requisitos para a 
homologação CE ou a homologação nacional de automó-
veis relativos às emissões provenientes de sistemas de ar 
condicionado, bem como disposições sobre a montagem 
a posteriori e o reenchimento desses sistemas.

Artigo 2.º
Âmbito de aplicação

1 — O presente decreto -lei aplica -se aos automóveis das 
categorias M

1
 e N

1
 definidos no anexo II do Regulamento 

da Homologação CE de Modelo de Automóveis e Rebo-
ques, Seus Sistemas, Componentes e Unidades Técnicas, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 72/2000, de 6 de Maio, com 
a última redacção conferida pelo Decreto -Lei n.º 198/2007, 
de 16 de Maio.

2 — Para efeitos do disposto no presente decreto -lei, os 
veículos da categoria N

1
 limitam -se aos da classe I, descri-

tos no quadro I constante do anexo 32.º do Regulamento 
das Homologações CE de Veículos, Sistemas e Unidades 
Técnicas Relativo às Emissões Poluentes, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 202/2000, de 1 de Setembro, com a úl-
tima redacção conferida pelo Decreto -Lei n.º 132/2004, 
de 3 de Junho.

Artigo 3.º
Definições

Para efeitos do disposto no presente decreto -lei, entende-
-se por:

a) «Veículo» qualquer automóvel abrangido pelo âmbito 
do presente decreto -lei;

b) «Tipo de veículo» um tipo definido na secção B do 
anexo II do Regulamento da Homologação CE de Modelo 
de Automóveis e Reboques, Seus Sistemas, Componentes e 
Unidades Técnicas, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 72/2000, 
de 6 de Maio, com a última redacção que lhe foi conferida 
pelo Decreto -Lei n.º 198/2007, de 16 de Maio;
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c) «Sistema de ar condicionado» qualquer sistema cujo 
principal seja diminuir a temperatura e a humidade do ar 
do habitáculo de um veículo;

d) «Sistema de evaporador duplo» sistema com dois 
evaporadores, um dos quais está instalado no comparti-
mento do motor e o outro num compartimento diferente 
do veículo, sendo todos os outros sistemas considerados 
«sistemas de evaporador simples»;

e) «Gases fluorados com efeito de estufa» os hidro-
fluorocarbonetos (HFC), perfluorocarbonetos (PFC) e 
hexafluoretos de enxofre (SF6) referidos no anexo A do 
Protocolo de Quioto e preparações que contenham essas 
substâncias, com exclusão das substâncias controladas nos 
termos do Regulamento (CE) n.º 2037/2000, do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 29 de Junho de 2000, relativo 
às substâncias que empobrecem a camada de ozono, na 
sua última redacção;

f) «Hidrofluorocarboneto» um composto orgânico cons-
tituído por carbono, hidrogénio e flúor, cujas moléculas não 
contêm mais de seis átomos de carbono cada uma;

g) «Perfluorocarboneto» um composto orgânico cons-
tituído apenas por carbono e flúor, cujas moléculas não 
contêm mais de seis átomos de carbono cada uma;

h) «Potencial de aquecimento global (PAG)» o poten-
cial de aquecimento climático de um gás fluorado com 
efeito de estufa por comparação com o dióxido de car-
bono, calculado para um período de 100 anos, em função 
do potencial de aquecimento de 1 kg de gás em relação a 
1 kg de CO

2
, sendo os valores de PAG pertinentes os que 

constam do terceiro relatório de avaliação aprovado pelo 
Painel Intergovernamental sobre as Alterações Climáticas 
(«2001 IPCC GWP values»);

i) «Preparação» uma mistura composta por duas ou mais 
substâncias em que, pelo menos, uma é um gás fluorado 
com efeito de estufa, sendo o potencial de aquecimento 
global total da preparação determinado em conformidade 
com o anexo do presente decreto -lei;

j) «Montagem a posteriori» a instalação de um sistema 
de ar condicionado num veículo depois de este ter sido 
registado.

Artigo 4.º
Informações técnicas

1 — Os fabricantes de veículos devem facultar ao Ins-
tituto da Mobilidade e dos Transportes Terrestres, I. P. 
(IMTT, I. P.), todas as informações técnicas pertinentes 
relativas aos sistemas de ar condicionado instalados e aos 
gases neles utilizados.

2 — No caso de sistemas de ar condicionado conce-
bidos para conter gases fluorados com efeito de estufa 
com um potencial de aquecimento global superior a 150, 
os fabricantes devem também comunicar a taxa de fugas 
desses sistemas.

Artigo 5.º
Concessão da homologação CE ou da homologação nacional

1 — No que se refere às emissões provenientes de sis-
temas de ar condicionado, só é concedida a homologação 
CE ou a homologação nacional, consoante o caso, aos 
modelos de veículos que cumpram os requisitos constantes 
do presente decreto -lei.

2 — Para efeitos da concessão de homologação a 
veículos completos nos termos do disposto no n.º 1 do 
artigo 5.º do Regulamento da Homologação CE de Mo-
delo de Automóveis e Reboques, Seus Sistemas, Compo-

nentes e Unidades Técnicas, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 72/2000, de 6 de Maio, com a última redacção conferida 
pelo Decreto -Lei n.º 198/2007, de 16 de Maio, o IMTT, 
I. P., deve garantir que os fabricantes forneçam informações 
sobre o tipo de fluído refrigerante utilizado nos sistemas de 
ar condicionado instalados em automóveis novos.

3 — Para efeitos de homologação de veículos equipados 
com sistemas de ar condicionado concebidos para conter 
um gás fluorado com efeito de estufa com um potencial 
de aquecimento global superior a 150, o IMTT, I. P., deve 
garantir que, de acordo com o teste de detecção de fugas 
harmonizado, a taxa de fugas desses gases não exceda os 
limites máximos admissíveis estabelecidos no artigo 7.º 
do presente decreto -lei.

4 — Sem prejuízo do disposto na legislação comunitária 
pertinente, o IMTT, I. P., pode promover a instalação de 
sistemas de ar condicionado que sejam eficazes e inovado-
res e que contribuam para uma maior redução do impacte 
climático.

Artigo 6.º
Montagem a posteriori e reenchimento

1 — A partir de 1 de Janeiro de 2011, os sistemas de ar 
condicionado concebidos para conter gases fluorados com 
efeito de estufa com um potencial de aquecimento global 
superior a 150 não podem ser montados a posteriori em 
veículos homologados a partir dessa data.

2 — A partir de 1 de Janeiro de 2017, os sistemas de ar 
condicionado referidos no número anterior não podem ser 
montados a posteriori em nenhum veículo.

3 — Os sistemas de ar condicionado instalados em 
veículos homologados a partir de 1 de Janeiro de 2011 
não podem ser enchidos com gases fluorados com efeito 
de estufa com um potencial de aquecimento global supe-
rior a 150.

4 — A partir de 1 de Janeiro de 2017, os sistemas de 
ar condicionado de todos os veículos não podem ser en-
chidos com gases fluorados com efeito de estufa com um 
potencial de aquecimento global superior a 150, com ex-
cepção do reenchimento dos sistemas de ar condicionado 
que contenham esses gases, instalados em veículos antes 
dessa data.

5 — Os prestadores de serviços que façam a manutenção 
e reparações de sistemas de ar condicionado não devem 
encher o seu equipamento com gases fluorados com efeito 
de estufa se verificarem que um sistema produziu uma fuga 
de refrigerante em quantidade anormal, antes de terem 
terminado a reparação necessária.

Artigo 7.º
Produção de efeitos

1 — Seis meses após a data de aprovação de um teste 
de detecção de fugas harmonizado, se o veículo equipado 
com um sistema de ar condicionado concebido para conter 
gases fluorados com efeito de estufa com um potencial de 
aquecimento global superior a 150 cumprir os requisitos 
constantes do presente decreto -lei, o IMTT, I. P., por ra-
zões relativas às emissões provenientes de sistemas de ar 
condicionado, não pode:

a) Recusar a homologação CE ou a homologação nacio-
nal relativamente a um novo modelo de veículo; ou

b) Proibir a matrícula, venda ou entrada em circulação 
de veículos novos.
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2 — 12 meses após a data de aprovação de um teste de 
detecção de fugas harmonizado, o IMTT, I. P., deixa de 
conceder a homologação CE ou a homologação nacional 
aos tipos de veículos equipados com um sistema de ar 
condicionado concebido para conter gases fluorados com 
efeito de estufa com um potencial de aquecimento global 
superior a 150, excepto se a taxa de fugas desse sistema 
não for superior a 40 g de gases fluorados com efeito de 
estufa por ano para um sistema de evaporador único, ou a 
60 g de gases fluorados com efeito de estufa por ano para 
um sistema de evaporador duplo.

3 — 24 meses após a data de aprovação de um teste de 
detecção fugas harmonizado, no que se refere a veículos 
novos equipados com sistemas de ar condicionado con-
cebidos para conter gases fluorados com efeito de estufa 
com um potencial de aquecimento global superior a 150, 
excepto se a taxa de fugas desse sistema não for superior 
a 40 g de gases fluorados com efeito de estufa por ano 
para um sistema de evaporador único, ou a 60 g de gases 
fluorados com efeito de estufa por ano para um sistema 
de evaporador duplo, o IMTT, I. P., deve:

a) Considerar que deixam de ser válidos os certificados 
de conformidade para efeitos do disposto no Regulamento 
da Homologação CE de Modelo de Automóveis e Rebo-
ques, Seus Sistemas, Componentes e Unidades Técnicas, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 72/2000, de 6 de Maio, com 
a última redacção conferida pelo Decreto -Lei n.º 198/2007, 
de 16 de Maio; e

b) Recusar a matrícula e proibir a sua venda e entrada 
em circulação.

4 — A partir de 1 de Janeiro de 2011, o IMTT, I. P., 
deixa de conceder a homologação CE ou a homologação 
nacional aos tipos de veículos equipados com um sistema 
de ar condicionado concebido para conter gases fluorados 
com efeito de estufa com um potencial de aquecimento 
global superior a 150.

5 — A partir de 1 de Janeiro de 2017, no que se refere a 
veículos novos equipados com um sistema de ar condicio-
nado concebido para conter gases fluorados com efeito de 
estufa com um potencial de aquecimento global superior 
a 150, o IMTT, I. P., deve:

a) Considerar que deixam de ser válidos os certifica-
dos de conformidade para efeitos do disposto no Regu-
lamento da Homologação CE de Modelo de Automóveis 
e Reboques, Seus Sistemas, Componentes e Unidades 
Técnicas; e

b) Recusar a matrícula e proibir a sua venda e entrada 
em circulação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 31 de 
Julho de 2008. — José Sócrates Carvalho Pinto de Sou-
sa — Luís Filipe Marques Amado — Alberto Bernardes 
Costa — Rui Nuno Garcia de Pina Neves Baleiras — Ana 
Paula Mendes Vitorino.

Promulgado em 30 de Setembro de 2008.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 2 de Outubro de 2008.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa.

ANEXO

[a que se refere a alínea i) do artigo 3.º]

Método de cálculo do potencial de aquecimento global 
(PAG) de uma preparação

O PAG de uma preparação é uma média ponderada, 
obtida da soma das fracções do peso de cada substância 
multiplicada pelos respectivos PAG.
∑ (substância X % × PAG) + (substância Y % × PAG) + 

+… (substância N % × PAG)

em que % é a contribuição por peso com uma tolerância 
de +/ -1 %.

Por exemplo: aplicando a fórmula a uma mistura teórica 
de gases que contém 23 % de HFC -32; 25 % de HFC -125 
e 52 % de HFC -134a;

∑ (23 % × 550) + (25 % × 3400) + (52 % × 1300)

PAG total = 1652,5. 
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